Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T2
F1. 683

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10675.722135/2016-16
Especial do Contribuinte
9202-006.884 — 2" Turma
23 de maio de 2018
CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
AGROPECUARIA LAP LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1999 a 31/12/2005
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
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 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva (relatora) e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora
 
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Redator designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
   Trata-se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, interposto pelo Sujeito Passivo em face de decisão da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção. 
Em sessão plenária de 27 de janeiro de 2016, foi julgado o Recurso Voluntário de folhas 293 a 306, proferindo-se a decisão consubstanciada no Acórdão n° 2301-004.441 (folhas 318 a 331), assim ementado : 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2009 a 30/12/2011 
PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
É devida a contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural em substituição à contribuição sobre a folha de salários pelo produtor rural pessoa jurídica, conforme determina as disposições legais de regência. 
JUROS DE MORA. SELIC. APLICAÇÃO 
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A multa de ofício constitui juntamente com o tributo atualizado até a data do lançamento o crédito tributário e está sujeito à incidência de juros moratórios até sua extinção pelo pagamento. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
É vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade. Contextualizando, A decisão foi assim registrada : 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer das questões que implicam em controle repressivo de constitucionalidade, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. Acompanhou o julgamento a Dra. Thabitta Rocha, OAB/GO 42.035. 
O processo foi encaminhado, para cientificar o contribuinte do Acórdão de Recurso Voluntário, que, tempestivamente protocolou, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, não conhecido, através de Despacho do Presidente da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção às folhas 358 a 359 do processo. 
Após ciência ao contribuinte do despacho que não conheceu dos embargos de declaração, este interpôs, Recurso Especial admitido Acórdão n.º 3402-002.799 e Acórdão n.º 3401-003.176 questionando a possibilidade de incidência dos juros sobre multa de ofício,
Importante observar que o Processo em análise de n.º 10675.722135/2016-16, é resultante do desmembramento dos créditos tributários lançados no Processo n.º 10970.720302/2012-26, tendo em vista que o contribuinte apresentou Recurso Especial questionando tão somente a cobrança dos juros incidentes sobre a multa de ofício.
A Fazenda Nacional apresenta contrarrazões pugnando pela manutenção do a quo.
É o relatório.
 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. 
Com relação à não incidência dos juros Selic sobre a multa de ofício, entendo que assiste razão à Recorrente. Isto porque inexiste no ordenamento jurídico pátrio dispositivo legal que fundamente tal exigência, e aqui passo a reproduzir irrepreensíveis argumentos gizados pela Conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz no acórdão n. 3402003.148:
 Com efeito, o artigo 61, caput e §3º da Lei n. 9.430, de 37 de dezembro de 1996 (�Lei n. 9.430/96) dispõe que sobre os "os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, (...) não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora�, e que �sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora�. O comando do citado artigo, portanto, determina que sobre os débitos (tributos) será aplicada multa de mora quando pagos a destempo, e sobre os débitos aplicarseá, igualmente, os juros de mora. Contudo, a multa de ofício não foi incluída no débito tributário para fins de aplicação dos juros. Seria de fato�ilógico interpretar que a expressão �débitos� ao início do caput abarca as multas de ofício. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do caput�, nas palavras do Conselheiro Rosaldo Trevisan (Acórdão 3403002.367, de 24 de julho de 2013). Vêse, assim, que a literalidade do artigo separa os débitos tributários das penalidades (multas de ofício), determinando a incidência dos juros só sobre os primeiros, e não sobre as segundas. Parece ter assim andado o legislador buscando estar em sintonia com as regras estabelecidas pelo Código Tributário Nacional (CTN), com o status de lei complementar que tem ao dar cumprimento às funções estipuladas pelo artigo 146 da Constituição Federal. Efetivamente, o CTN além de claramente separar a natureza jurídica dos tributos (invariavelmente decorrente de condutas lícitas, segundo o artigo 3o ) e das multas (penalidades pela prática de ilícitos, ou seja, sanções aplicadas quando da ocorrência de infrações ao sistema tributário), em seu artigo 161 coloca que o �crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária aplicação dos juros. Afinal, caso quisesse que as penalidades estivessem abarcadas pela locução �crédito�, no início do dispositivo, não as teria destacado e dado tratamento diferenciado ao final do mesmo dispositivo legal. Ressalto que não se está aqui a olvidar que a separação entre crédito tributário (do ponto de vista do Fisco, o que corresponde ao débito tributário, do ponto de vista do contribuinte) e penalidades, do artigo 161 do CTN, colide com outras normas DF CARF MF Fl. 17946 Processo nº 10880.723059/201398 Acórdão n.º 3402003.817 S3C4T2 Fl. 17.921 53 trazidas pelo próprio CTN, vale dizer, o artigo 1131 combinado com o artigo 139,2 os quais, lidos conjuntamente, levam à conclusão de que o crédito tributário abarca toda a obrigação principal, composta tanto pelos tributos como pelas penalidades pecuniárias devidas pelo contribuinte aos Cofres Públicos. Tal incoerência, contudo, não é suficiente para afastar a dissociação entre crédito/débito tributário e penalidades, estampada tanto no artigo 161 do CTN como no artigo 61 da Lei n. 9.430/96, quando tratam especificamente a incidência dos juros sobre os valores devidos pelos contribuintes ao Fisco. Em ambos os dispositivos somente há autorização para a incidência de juros (no âmbito federal representado pela SELIC) sobre o crédito/débito, entendido como aquele decorrente de fatos gerados de tributos, mas não sobre as penalidades tributárias. As incoerências da legislação tributária são diversas, cabendo aos órgãos julgadores solucionálas da maneira mais lógica e justa possível, que é justamente o que aqui se pretende, chegando, das razões acima expostas, à conclusão pela não incidência de juros sobre a multa de ofício. Nesse sentido vem caminhando a jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (e.g. Acórdão 3403002.367, de 24 de julho de 2013; Acórdão 3402002.862, de 26 de janeiro 2016), porém ainda não consolidada. Assim, ao meu ver, é nesse sentido que deve ser interpretada a Súmula CARF n. 4,3 cujo teor impõe o reconhecimento como devida a SELIC sobre débitos tributários administrados pela Secretaria Receita Federal. São sim devidos os juros SELIC, mas tão somente sobre os tributos no período de inadimplência, e não sobre eventuais multas de ofício cobradas no mesmo suporte documental (auto de infração). Sem lei que estabeleça expressamente a aplicação de juros sobre a multa de ofício, incabível a cobrança pretendida pela Autoridade Fiscal nestes autos, devendo ser a mesma cancelada por este Colegiado. Neste ponto, insta mencionar que não seria aplicável ao presente caso o art. 43, da Lei n.º 9.430/96, mencionado no Acórdão 9303002.399, da 3ª Turma da CSRF. Isso porque o referido dispositivo traz a previsão de aplicação dos juros de mora quando da lavratura auto de infração que se refira, "exclusivamente, a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente", tratandose, portanto, de "Auto de Infração sem tributo" nos termos do título utilizado pela própria lei neste artigo: "Seção V Normas sobre o Lançamento de Tributos e Contribuições Auto de Infração sem Tributo DF CARF MF Fl. 17947 54 Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente. Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento." (grifo nosso) Como se depreende do relatório, a hipótese trazida no dispositivo legal acima distinguese claramente daquela sob análise, no qual foi aplicada multa de ofício sobre o valor do tributo não recolhido (IPI), esta sim sem previsão legal para a incidência de juros. Por fim, cumpre tecer alguns comentários sobre o julgamento do Superior Tribunal de Justiça, que poderia ser citado como fundamento da posição em sentido contrário a aqui exposta. Tratase do AgRg no REsp 1.335.688PR, segundo o qual: "entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: 'É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário.' (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010." Com a devida vênia ao Egrégio Tribunal, entendo que a decisão ali alcançada não merece guarida. Para ser mais precisa, por uma análise acurada do teor do julgamento, entendo que o STJ ainda não se manifestou sobre a específica questão aqui discutida, pois no AgRg no REsp 1.335.688PR não foi trazido um único fundamento de decidir a respeito da diccção do artigo 61 caput e §3º da Lei n. 9.430/96, apresentada alhures, tendo sido a decisão calcada em acórdãos do próprio órgão que não resolvem ao tema. Explico. No Recurso Especial n. 1.335.688, bem como no Agravo de Instrumento de mesmo número, as razões de decidir do Ministro Relator Benedito Gonçalvez se limitam a afirmar que o acórdão do TRF da 4ª Região, objeto de reclame do contribuinte, ao decidir pela incidência dos juros Selic sobre a multa de ofício espelhou a jurisprudência firmada pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, justamente como consta no trecho da ementa acima citado, quais sejam: o REsp 1.129.990/PR e o REsp 834.681/MG. Ocorre que no REsp 1.129.990/PR, segundo os dizeres do Ministro Castro Meira (Relator) "a questão devolvida a este Superior Tribunal de Justiça consiste em saber se a multa decorrente do inadimplemento de ICMS sujeitase à incidência de juros de mora, como defende o Fisco Estadual, ou sequer integra o crédito tributário e, portanto, não pode sofrer este acréscimo, conforme a tese adotada pelo acórdão hostilizado." Não são necessárias maiores digressões para chegar a conclusão de que se a matéria analisada pelo STJ nesse caso dizia respeito à tributo estadual (ICMS), de modo que não foi objeto de apreciação a legislação federal que fundamenta o presente voto (artigo 61 caput e §3º da Lei n. 9.430/96). Com efeito, o r. acórdão teve como base unicamente as normas constantes dos artigos 113, 139 e 161 do CTN. Na mesma problemática incorre o REsp 834.681/MG, no qual discutiase, em primeiro lugar, a aplicabilidade da taxa Selic como índice legítimo de correção monetária e juros de mora para a correção de débitos do contribuinte perante a Fazenda Pública estadual (de Minas Gerais, in casu). Como segundo ponto enfrentado pelo STJ aparecia a incidência dos juros sobre a multa de ofício que, por óbvio, também se limitava ao âmbito da legislação estadual, provável razão pela qual mais uma vez o Tribunal silenciou sobre a exegese do artigo 61, caput e §3º da Lei n. 9.430/96. 
Constata-se, assim, que os precedentes utilizados como alicerce para a decisão do AgRg no REsp 1.335.688PR não tangenciaram especificamente os dizeres do artigo 61 caput e §3º da Lei n. 9.430/96. Por essa razão não vislumbro qualquer razão para alterar o posicionamento majoritário que vem sendo adotado por esse Colegiado, a respeito da falta de previsão legal para a incidência da Selic sobre a multa de ofício imposta nos autos de infração lavrados pela Secretaria da Receita Federal. 112. Com base em tais fundamentos, afasto a incidência dos juros sobre a multa incidente sobre o crédito tributário aqui remanescente. 
Diante do exposto conheço do Recurso interposto pelo Contribuinte para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado
Com a devida vênia ao entendimento esposado pela Relatora, ouso divergir no mérito, no que diz respeito à incidência de Juros Selic sobre a multa de ofício. A propósito entendo inexistir, in casu, dúvida sobre a mencionada incidência, adotando como razões de decidir aquelas brilhantemente expostas pela ilustre conselheira Viviane Vidal Wagner, em seu voto vencedor na 1a. Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão 9101-00.539, de 11 de março de 2010, verbis:
�(...)
Com a devida vênia, ouso discordar do ilustre relator no tocante à questão da incidência de juros de mora sobre a multa de oficio.
De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto a penalidade pecuniária.
(...)
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de oficio.
Contudo, uma norma não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito."
Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio: 
"Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme. 
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
Converte-se em crédito tributário a obrigação principal referente à multa de oficio a partir do lançamento, consoante previsão do art. 113, §1o, do CTN:
"Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1o A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente."
A obrigação tributária principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.
(...)
A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, ao compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de oficio:
Art. 950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação especifica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei no 9.430, de 1996, art. 61).
§1o. A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61,§ 1o).
§ 2o O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61, § 2o).
§ 3o A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de oficio.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
 No mesmo sentido já se manifestou este E. colegiado quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/04-00.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
"JUROS DE MORA � MULTA DE OFÍCIO � OBRIGAÇÃO
PR1NICIPAL � A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.(g.n.)
Nesse sentido, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
Diante da previsão contida no parágrafo único do art. 161 do CTN, busca-se na legislação ordinária a norma complementar que preveja a correção dos débitos para com a União. 
Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituída pela Lei no 9.065, de 1995.
A jurisprudência é forte no sentido da aplicação da taxa de juros Selic na cobrança do crédito tributário, corno se vê no exemplo abaixo:
"REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/0239572-8 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. É infundada a alegação de nulidade por maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil, quanto o recorrente busca tão-somente rediscutir as razões do julgado.
 2. Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo.
3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07)."
De se ressaltar, ainda, que, no âmbito administrativo deste Conselho, a incidência da taxa de juros Selic sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal (dos quais não vislumbro se poder excluir os valores a título de multa de ofício) já foi pacificada com a edição da Súmula CARF n°. 4, nos seguintes termos:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Assim, diante do exposto, concluo pela incidência dos juros de mora, calculados pela taxa SELIC, sobre a multa de ofício constante do lançamento e, destarte, nego provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior

 



Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia, previsto nos arts. 67 e
seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, interposto pelo Sujeito
Passivo em face de decisao da 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 2* Sec¢ao.

Em sessdo plenaria de 27 de janeiro de 2016, foi julgado o Recurso
Voluntario de folhas 293 a 306, proferindo-se a decisdo consubstanciada no Acordao n°® 2301-
004.441 (folhas 318 a 331), assim ementado :

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 30/12/2011

PRODUTOR RURAL PESSOA JURIDICA. COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO RURAL.

E devida a contribui¢do incidente sobre a comercializagdo da producdo rural
em substitui¢do a contribui¢do sobre a folha de salarios pelo produtor rural
pessoa juridica, conforme determina as disposigdes legais de regéncia.

JUROS DE MORA. SELIC. APLICACAO

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para com a
Unido decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢io e Custodia SELIC.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A multa de oficio constitui juntamente com o tributo atualizado até a data do
lancamento o crédito tributério e esta sujeito a incidéncia de juros moratorios
até sua extingdo pelo pagamento.

INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo
de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade. Contextualizando, A
decisdo foi assim registrada :

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer
das questdes que implicam em controle repressivo de constitucionalidade,
rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.
Acompanhou o julgamento a Dra. Thabitta Rocha, OAB/GO 42.035.

O processo foi encaminhado, para cientificar o contribuinte do Acérdao de
Recurso Voluntario, que, tempestivamente protocolou, EMBARGOS DE DECLARACAO,
nio conhecido, através de Despacho do Presidente da 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 2*
Secao as folhas 358 a 359 do processo.

Apbs ciéncia ao contribuinte do despacho que nao conheceu dos embargos de
declaragdo, este interpds, Recurso Especial admitido Acordao n.’ 3402-002.799 e Acordao n.’
3401-003.176 questionando a possibilidade de incidéncia dos juros sobre multa de oficio,

Importante observar que o Processo em analise de n.° 10675.722135/2016-
16, ¢é resultante do desmembramento dos créditos tributarios langcados no Processo n.°
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10970.720302/2012-26, tendo em vista que o contribuinte apresentou Recurso Especial
questionando tdo somente a cobranca dos juros incidentes sobre a multa de oficio.

A Fazenda Nacional apresenta contrarrazdes pugnando pela manutencdo do a
quo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Patricia da Silva - Relatora

O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ¢ tempestivo e atende aos
demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.

Com relag@o a ndo incidéncia dos juros Selic sobre a multa de oficio, entendo
que assiste razdo a Recorrente. Isto porque inexiste no ordenamento juridico patrio dispositivo
legal que fundamente tal exigéncia, e aqui passo a reproduzir irrepreensiveis argumentos
gizados pela Conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz no acordao n. 3402003.148:

Com efeito, o artigo 61, caput e §3°da Lei n. 9.430, de 37 de
dezembro de 1996 (“Lei n. 9.430/96) dispée que sobre os "os
débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
(...) ndo pagos nos prazos previstos na legislagcdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora”, e que “sobre os débitos

a que se refere este artigo incidirdo juros de mora”. O comando
do citado artigo, portanto, determina que sobre os
debitos (tributos) sera aplicada multa de mora quando pagos a
destempo, e sobre os débitos aplicarsed, igualmente, os juros
de mora. Contudo, a multa de oficio ndo foi incluida no débito
tributario para fins de aplicacio dos juros. Seria de
fato “ilogico interpretar que a expressdo “débitos” ao inicio do
caput abarca as multas de oficio. Se abarcasse, sobre elas
deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do
caput”, nas palavras do Conselheiro Rosaldo Trevisan
(Acorddo 3403002.367, de 24 de julho de 2013). Vése, assim,
que a literalidade do artigo separa os débitos tributarios das
penalidades (multas de oficio), determinando a incidéncia dos
juros so sobre os primeiros, e ndo sobre as segundas.
Parece ter assim andado o legislador buscando estar em sintonia
com as regras estabelecidas pelo Codigo Tributario Nacional
(CTN), com o status de lei complementar que tem ao dar
cumprimento as fungoes estipuladas pelo artigo 146 da
Constituicdo Federal. Efetivamente, o CTN alem de claramente
separar a natureza juridica dos tributos (invariavelmente
decorrente de condutas licitas, segundo o artigo 30 ) e das
multas (penalidades pela pratica de ilicitos, ou seja, sangdes
aplicadas quando da
ocorréncia de infragoes ao sistema tributario), em seu artigo 161
coloca que o “crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante



da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributaria aplicacdo dos juros. Afinal, caso
quisesse que as penalidades estivessem abarcadas pela locugdo
“crédito”, no inicio do dispositivo, ndo as teria destacado e
dado tratamento diferenciado ao final do mesmo dispositivo
legal. Ressalto que ndo se esta aqui a olvidar que a separagdo
entre

crédito tributario (do ponto de vista do Fisco, o que corresponde
ao deébito tributario, do ponto de vista do contribuinte) e
penalidades, do artigo 161 do CTN, colide com outras normas
DF CARF MF FIl. 17946 Processo n®10880.723059/201398
Acorddo n.” 3402003.817 S3C4T2 FlL 17.921 53
trazidas pelo proprio CTN, vale dizer, o artigo 1131 combinado
com o artigo 139,2 os quais, lidos conjuntamente, levam a
conclusdo de que o crédito tributdrio abarca toda a obrigagdo
principal, composta tanto pelos tributos como pelas penalidades
pecuniarias devidas pelo contribuinte aos Cofres Publicos. Tal
incoeréncia, contudo, ndo é suficiente para afastar a dissociagdo
entre crédito/débito tributario e penalidades,
estampada tanto no artigo 161 do CTN como no artigo 61 da Lei
n. 9.430/96, quando tratam especificamente a incidéncia dos
juros sobre os valores devidos pelos contribuintes ao Fisco. Em
ambos os dispositivos somente ha autorizagdo para a incidéncia
de juros (no dmbito federal representado pela SELIC) sobre o
crédito/débito, entendido como aquele decorrente de fatos
gerados de tributos, mas ndo sobre as penalidades tributarias.
As incoeréncias da legislagdo tributaria sdo diversas, cabendo
aos orgdos julgadores soluciondlas da maneira mais logica e
justa possivel, que é justamente o que aqui se pretende,
chegando, das razdes acima expostas, a conclusdo pela nao
incidéncia de juros sobre a multa de oficio. Nesse sentido vem
caminhando a jurisprudéncia do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais (e.g. Acorddo 3403002.367, de 24 de julho
de 2013; Acordao 3402002.862, de 26  de
Jjaneiro 2016), porém ainda ndo consolidada. Assim,
ao meu ver, é nesse sentido que deve ser interpretada a Sumula
CARF n. 4,3 cujo teor impée o reconhecimento como devida a
SELIC  sobre débitos tributarios administrados pela
Secretaria Receita Federal. Sdo sim devidos os juros SELIC, mas
tdo somente sobre os tributos no periodo de inadimpléncia, e ndo
sobre eventuais multas de oficio cobradas no mesmo suporte
documental (auto de infragdo).

Sem lei que estabelega expressamente a aplicacdo de juros sobre
a multa de oficio, incabivel a cobran¢a pretendida pela
Autoridade Fiscal nestes autos, devendo ser a mesma cancelada
por este Colegiado.

Neste ponto, insta mencionar que ndo seria aplicavel ao presente
caso o art. 43, da Lei n.° 9.430/96, mencionado no Acorddo
9303002.399, da 3¢ Turma da CSRF. Isso porque o referido
dispositivo traz a previsdo de aplicagdo dos juros de mora
quando da lavratura auto de infracdo que se refira,
"exclusivamente, a multa ou a juros de mora, isolada ou
conjuntamente”, tratandose, portanto, de "Auto de Infracdo sem
tributo" nos termos do titulo utilizado pela propria lei neste
artigo: "Secdo V Normas sobre o Langamento de Tributos e
Contribui¢oes Auto de Infragdo sem Tributo DF CARF MF Fl.
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17947 54 Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito
tributario correspondente exclusivamente a multa ou a juros de
mora, isolada ou conjuntamente. Paragrafo unico. Sobre o
crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago no respectivo
vencimento, incidirao juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.” (grifo nosso) Como se depreende do relatorio, a
hipotese trazida no dispositivo legal acima distinguese
claramente daquela sob andlise, no qual foi aplicada multa de
oficio sobre o valor do tributo ndo recolhido (IPI), esta sim sem
previsao legal para a incidéncia de juros.
Por fim, cumpre tecer alguns comentdrios sobre o julgamento do
Superior Tribunal de Justica, que poderia ser citado como
fundamento da posi¢do em sentido contrario a aqui exposta.
Tratase do AgRg no REsp 1.335.688PR, segundo o qual:
"entendimento de ambas as Turmas que compoéem a Primeira
Secdo do STJ no sentido de que: 'E legitima a incidéncia de juros
de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito
tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de
14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010."

Com a devida vénia ao Egrégio Tribunal, entendo que a decisdo
ali alcang¢ada ndo merece guarida. Para ser mais precisa, por
uma andalise acurada do teor do julgamento, entendo que o STJ
ainda ndo se manifestou sobre a especifica questdo aqui
discutida, pois no AgRg no REsp 1.335.688PR ndo foi trazido um
unico fundamento de decidir a respeito da dicc¢do do artigo 61
caput e §3°da Lei n. 9.430/96, apresentada alhures, tendo sido a
decisdo calcada em acorddos do proprio orgdo que ndo
resolvem ao tema. Explico. No Recurso Especial n. 1.335.688,
bem como no Agravo de
Instrumento de mesmo numero, as razoes de decidir do Ministro
Relator Benedito Gongalvez se limitam a afirmar que o acorddo
do TRF da 4° Regido, objeto de reclame do contribuinte, ao
decidir pela incidéncia dos juros Selic sobre a multa de oficio
espelhou a jurisprudéncia firmada pelas Turmas que compoem a
Primeira Se¢do do STJ, justamente como consta no trecho da
ementa acima citado, quais sejam: o REsp 1.129.990/PR e o
REsp 834.681/MG. Ocorre que no REsp 1.129.990/PR, segundo
os dizeres do Ministro Castro Meira (Relator) "a questdo
devolvida a este Superior Tribunal de Justica consiste em saber
se a multa decorrente do inadimplemento de ICMS sujeitase a
incidéncia de juros de mora, como defende o Fisco Estadual, ou
sequer integra o crédito tributario e, portanto, ndo pode sofrer
este acrescimo, conforme atese adotada pelo acorddo
hostilizado.”" Ndo sdo necessdrias maiores digressoes para
chegar a conclusdo de que se a materia analisada pelo STJ nesse
caso dizia respeito a tributo estadual (ICMS), de modo que ndo
foi objeto de apreciagdo a legislagdo federal que fundamenta o
presente voto (artigo 61 caput e §3°da Lei n. 9.430/96). Com
efeito, o r. acorddo teve como base unicamente as normas
constantes dos artigos 113, 139 e 161 do CTN. Na mesma



problematica incorre o REsp 834.681/MG, no qual discutiase,
em primeiro lugar, a aplicabilidade da taxa Selic como indice
legitimo de corre¢do monetaria e juros de mora para a corre¢do
de débitos do contribuinte perante a Fazenda Publica estadual
(de  Minas Gerais, in casu). Como  segundo
ponto enfrentado pelo STJ aparecia a incidéncia dos juros sobre
a multa de oficio que, por obvio, também se limitava ao ambito
da legislacdo estadual, provavel razdo pela qual mais uma vez o
Tribunal silenciou sobre a exegese do artigo 61, caput e §3°da
Lein. 9.430/96.

Constata-se, assim, que os precedentes utilizados como alicerce
para a decisdio do AgRg no REsp 1.335.688PR ndo
tangenciaram especificamente os dizeres do artigo 61 caput e
$3%da Lei n. 9.430/96. Por essa razdo ndo vislumbro qualquer
razdo para alterar o posicionamento majoritario que vem sendo
adotado por esse Colegiado, a respeito da falta de previsdo legal
para a incidéncia da Selic sobre a multa de oficio imposta nos
autos de infragdo lavrados pela Secretaria da Receita Federal.
112. Com base em tais fundamentos, afasto a incidéncia dos
juros sobre a
multa incidente sobre o crédito tributdrio aqui remanescente.

Diante do exposto conhegco do Recurso interposto pelo Contribuinte para no
mérito DAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva
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Voto Vencedor

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado

Com a devida vénia ao entendimento esposado pela Relatora, ouso divergir
no mérito, no que diz respeito a incidéncia de Juros Selic sobre a multa de oficio. A proposito
entendo inexistir, in casu, davida sobre a mencionada incidéncia, adotando como razdes de
decidir aquelas brilhantemente expostas pela ilustre conselheira Viviane Vidal Wagner, em seu
voto vencedor na 1. Camara Superior de Recursos Fiscais no Acérddao 9101-00.539, de 11 de
margo de 2010, verbis:

()

Com a devida vénia, ouso discordar do ilustre relator no tocante
a questdo da incidéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio.

De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributario,
nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto
a penalidade pecuniaria.

()

Uma interpretagdo literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei
n® 9.430/96, que regula os acréscimos moratorios sobre débitos
decorrentes de tributos e contribui¢oes, pode levar a equivocada
conclusdo de que estaria excluida desses débitos a multa de
oficio.

Contudo, uma norma ndo deve ser interpretada isoladamente,
especialmente dentro do sistema tributdrio nacional.

No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar
uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese
comete, direta ou obliquamente, uma aplicacio da totalidade do
direito.”

Merece transcricdo a continuidade do seu raciocinio:

"Ndo se deve considerar a interpretacdo sistemdtica como
simples instrumento de interpretacio juridica. E a
interpretagdo sistemdtica, quando entendida em profundidade,
o0 processo hermenéutico por exceléncia, de tal maneira que ou
se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos
demais enunciados ou ndo se alcancard compreendé-los sem
perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os
devidos temperamentos, que a interpretacio juridica é
sistemdtica ou ndo ¢é interpretacdo.” (A interpretagcdo
sistemdtica do direito, 3.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2002, p. 74).

Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que
interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solucdo
interpretativa que resulte logicamente contraditoria com alguma
norma do sistema.



O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario
sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o
crédito tributario ndo pago integralmente no seu vencimento é
acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do
inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributario nacional, a defini¢cdo de
crédito tributario ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢do de Hugo de Brito Machado (2009,
p.-172), o crédito tributario "é o vinculo juridico, de natureza
obrigacional, por forca do qual o Estado (sujeito ativo) pode
exigir do particular, o contribuinte ou responsdvel (sujeito
passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecunidria
(objeto da relacio obrigacional).”

Converte-se em crédito tributario a obrigagdo principal
referente a multa de oficio a partir do langamento, consoante
previsdo do art. 113, §1°, do CTN:

"Art. 113 A obrigacdo tributdria é principal ou acessoria.

§ 1° A obrigacio principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito tributdrio
dela decorrente.”

A obrigagdo tributdria principal surge, assim, com a ocorréncia
do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo
como a penalidade pecunidaria decorrente do seu ndo
pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.

()

A penalidade pecuniaria, representada no presente caso pela
multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o
montante ndo pago do tributo devido, constatado apos agdo
fiscalizatoria do Estado.

Os juros moratorios, por sua vez, ndo se tratam de penalidade e
tém natureza indenizatoria, ao compensarem o atraso na entrada
dos recursos que seriam de direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia
de juros sobre a multa isolada.

Eventual alegagdo de incompatibilidade entre os institutos é de
ser afastada pela previsdo contida na propria Lei n® 9.430/96
quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa exigida
isoladamente. O paragrafo unico do art. 43 da Lei n° 9.430/96
estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributdario
constituido na forma do caput incidem juros de mora a partir do
primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos
decorrentes de tributos e contribuicoes, alcanca os débitos em
geral relacionados com esses tributos e contribui¢oes e ndo
apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia entdo,
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reforcado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever
expressamente a incidéncia de juros sobre a multa exigida
isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de
mar¢o de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretacdo de
que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n°
9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa
de oficio:

Art. 950. Os débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento por dia de
atraso (Lei no 9.430, de 1996, art. 61).

§I°. A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu
pagamento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61,§ 10).

§ 2° 0 percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61, § 20).

§ 3° A multa de mora prevista neste artigo ndo serd aplicada
quando o valor do imposto ja tenha servido de base para a
aplicacdo da multa decorrente de lancamento de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do lancamento, caso ndo
pago, o montante do crédito tributario constituido pelo tributo
mais a multa de oficio passa a ser acrescido dos juros de mora
devidos em razdo do atraso da entrada dos recursos nos cofres
da Unido.

No mesmo sentido ja se manifestou este E. colegiado
quando do julgamento do Acorddo n° CSRF/04-00.651, julgado
em 18/09/2007, com a seguinte ementa:

"JUROS DE MORA — MULTA DE OFICIO —
OBRIGACAO

PRINICIPAL — A obrigacdo tributdria principal surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento
do tributo como a penalidade pecunidria decorrente do seu nao
pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito
tributdrio corresponde a toda a obrigacdo tributdria principal,
incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim,
devem incidir os juros de mora a taxa Selic.(g.n.)

Nesse sentido, ainda, a Sumula Carf n° 5: "Sdo devidos juros
de mora sobre o crédito tributdrio ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo
quando existir deposito no montante integral."

Diante da previsdo contida no paragrafo unico do art. 161 do
CTN, busca-se na legislagdo ordindria a norma complementar
que preveja a corre¢do dos débitos para com a Unido.



Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic,
instituida pela Lei no 9.065, de 1995.

A jurisprudéncia é forte no sentido da aplica¢do da taxa de juros
Selic na cobranca do crédito tributario, corno se vé no exemplo
abaixo:

"REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/0239572-8
Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Orgio Julgador
T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data
da Publicacdao/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL
CIVIL. OMISSAO. NAO-OCORRENCIA. LANCAMENTO.
DEBITO DECLARADO E NAO PAGO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC.
LEGALIDADE.

1. E infundada a alegacio de nulidade por maltrato ao art. 535
do Codigo de Processo Civil, quanto o recorrente busca tio-
somente rediscutir as razoes do julgado.

2. Em se tratando de tributos langados por homologacio,
ocorrendo a declaracdo do contribuinte e na falta de
pagamento da exag¢do no vencimento, a inscricdo em divida
ativa independe de procedimento administrativo.

3. E legitima a utilizacio da taxa SELIC como indice de
corre¢do monetdria e de juros de mora, na atualizacdo dos
créditos  tributdirios (Precedentes: AgRg nos EREsp
579.565/8C, Primeira Secdo, Rel. Min. Humberto Martins,
DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira
Secdo, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07)."

De se ressaltar, ainda, que, no ambito administrativo deste Conselho, a
incidéncia da taxa de juros Selic sobre os débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal (dos quais nao vislumbro se poder excluir os valores a titulo de multa de
oficio) ja foi pacificada com a edi¢ao da Sumula CARF n°. 4, nos seguintes termos:

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorias incidentes sobre débitos tributdarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custéodia - SELIC para titulos federais.

Assim, diante do exposto, concluo pela incidéncia dos juros de mora,
calculados pela taxa SELIC, sobre a multa de oficio constante do lancamento e, destarte, nego
provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
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